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ESTÁGIO SUPERVISIONADO DE PRÁTICA JURÍDICA
          Em cumprimento ao disposto no art. 10 da Portaria de n° 1886 de 30 de dezembro de 1994 do Ministério da Educação, combinado com o art.7° da Resolução n°9, de 29 de setembro de 2004, do Conselho Nacional de Educação( Câmara de Educação Superior), e nos termos das Normas regimentais da FAD-FACULDADE DIADEMA – UNIESP, a Coordenação do Curso de Direito, conjuntamente com a Coordenação do Estágio, fazem saber as todos os docentes, no âmbito do estabelecimento acima referido, bem como para sua imediata e prática aplicação, o seguinte:

REGULAMENTO
          Considerando que o cumprimento do estágio é exigido em total mínimo de 300 horas atividades práticas, simuladas ou reais, desenvolvidas pelo aluno, sob controle e orientação de um Núcleo de Pratica Jurídica;

          Considerando que o Estágio deve ser feito em instalações adequadas do Núcleo para treinamento das atividades profissionais de Advocacia, Magistratura, Ministério Público, demais profissões jurídicas e para o atendimento ao publico;

         Considerando que as atividades de pratica não se limitam a ser executadas em instalações da FAD ( Faculdade Diadema), mas também, em outros locais, conforme o disposto na própria Portaria Ministerial;

         Considerando por último, que a pratica jurídica pode ser extrajudicial ou ambas as praticas, simuladas ou reais, RESOLVE:

         1°) Fica criado o Núcleo de Prática Jurídica do Curso de Direito da Faculdade Diadema, que comandará o Estágio Supervisionado de Pratica Extrajudicial e Judicial;

         2°) O Estágio Supervisionado de Pratica Jurídica terá o controle e direção de um Coordenador, escolhido pelo Colegiado do Curso de direito, dentre os professores da Instituição e que contem com cinco ou mais anos de inscrição na Ordem dos Advogados do Brasil, Secção de São Paulo;

        3°) Os professores do Estágio de Pratica Jurídica deverão ser inscritos na Ordem dos Advogados do Brasil, membros da Magistratura, Ministério Publico e outros órgãos correlatos;
        4°) O Estágio Supervisionado de Pratica Jurídica será obrigatório à partir do 7° semestre do curso de Direito, devendo dele fazer parte todos os alunos matriculados regulamentados nos 7°, 8°. 9° e 10 semestre;

       5°) O Estágio Supervisionado de Pratica Jurídica terá uma carga horária de 320 horas, subdivididas em dois períodos:

       a – 1° ano do estágio (7° e 8° semestre do curso de Direito).

       a.1 – carga horária:160horas

       b-2° ano do Estágio (9° e 10° semestre do curso de Direito).

       b.1- carga horária:160.

       6°) O Estágio Supervisionado de Pratica Jurídica terá uma Secreta, cuja finalidade será a expedição, recepção e protocolo de documentos, peças jurídicas  e extrajudiciais e tudo o mais que se referir ao estagio, sob a supervisão do professor Coordenador;

       7°) O estágio Supervisionado de Pratica Jurídica, será desenvolvido da seguinte forma:

	7° e 8° Semestre do Curso de Direito
	Números de Horas

	Estudos de casos (aulas práticas).
	 72 horas

	Audiências Simuladas.
	 08 horas

	Visitas aos Órgãos Vinculados ao Poder Judiciário
	 06 horas

	Atendimento à comunidade carente.
	 60horas

	Relatório das atividades forenses
	14horas

	9° e 10° Semestre do Curso de Direito
	

	Estudos de casos (aulas práticas).
	 72 horas

	Audiências Simuladas.
	 08 horas

	Visitas aos Órgãos Vinculados ao Poder Judiciário
	 06 horas

	Atendimento à comunidade carente.
	60horas

	Relatório das atividades forenses
	14horas


No 1° ano do estágio (7° e 8° semestre do curso de Direito), as atividades serão assim desenvolvidas:

Estudos de casos: aulas teóricas e práticas, realizadas em sala de aula, através de casos concretos em estudo e confecção de peças judiciais referentes às áreas de direito e Processo do Trabalho, Direito e Processo Penal.

Audiências simuladas: através de situações jurídicas reias, com participação de alunos e professores das diciplinas de Direito e Processo do Trabalho e Direito e Processo Penal.

Atendimento a comunidade carente: horário despendido no atendimento junto ao Escritório Experimental no atendimento à população.

Prática de Processo do Trabalho:

Visitas aos Órgãos vinculados ao Poder Judiciário com apresentação de relatório:durante o ano o aluno deverá visitar o TRT da 2ª Região e assistir a um julgamento; visitar um sindicato e relatar seu funcionamento.
Relatórios das atividades forenses: no final do ano o aluno deverá entregar o relatório de 5 audiências comprovadamente assistidas ( pelo menos 3 audiências em que tenha havido instrução).

Prática de Processo Penal:

Visitas aos Órgãos vinculados ao Poder Judiciário com apresentação de relatório, em ordem sequencial obrigatória de visitas: 

Durante o ano o aluno deverá visitar uma Delegacia de policia com relatório de um Inquérito Policial, visitar uma Vara Criminal com relatório de audiência; o mesmo em Juizado Especial Criminal (audiência) e do Tribunal do Júri (audiência); no Tribunal de Justiça com relatório de uma sessão de julgamento; no TRF com sessão de julgamento e nas Turmas Recursais (JECRIM) com uma sessão de julgamento.

No 2° ano de estágio(9° e10° semestre do Curso de Direito), deverá ser cumprido:

Estudos de casos: aulas teóricas e práticas, realizadas em sala de aula, através de casos concretos em estudo e confecção de peças judiciais referentes às áreas de Direito e Processo Civil.

Audiências simuladas: através de situações jurídicas reias, com participação de alunos e professores das diciplinas de Direito e Processo Civil.

Visitas aos Órgãos vinculados ao Poder Judiciário: durante o ano o aluno deverá cumprir 04(quatro) visitas sendo 02 (duas) obrigatórias ( Tribunal de Justiça, e Juizado Especial Cível) e 02(duas) de livre escolha (Cartório de Registro de Títulos e Documentos; Cartório de Registro Imobiliário, Cartório de Notas, Cartório de Registro Civil, Junta Comercial).
Atendimento a comunidade carente: horário despendido no atendimento junto ao Escritório Experimental no atendimento à população.

Relatórios de atividades forenses: deverá ser entregue até o final do ano, o relatório de 6 audiências cíveis, comprovadamente assistidas e 6 relatórios de autos findo ( processos cíveis).
§ único: Os alunos que cumprirem atividades no Escritório experimental durante um ano letivo serão dispensados da entrega dos Relatórios de atividades forenses, que serão substituídas pelos relatórios de acompanhamento nos casos que lhes foram atribuídos.

8°) O professor Coordenador em consonância ao calendários oficial da Faculdade fará a elaboração do calendário do Estágio Supervisionado de Prática Jurídica;

9°) Os alunos estagiários serão avaliados bimestralmente pelos professores e orientadores e as notas necessárias para a promoção serão aquelas exigidas pelo regimento da Faculdade e nos registros acadêmicos ficarão constando apenas o resultado final e a disciplina: Estágio Supervisionado de Prática Jurídica, cuja média final será o resultado aritmético das notas obtidas nas diciplinas mencionadas no art. 7° alíneas a.1eb.1 deste regulamento;

10°) O curso de Direito da FAD deverá manter com a Ordem dos Advogados do Brasil o convênio para a regulamentação do estágio; (Lei 8906/94).

11°) Também será considerado o estágio a ser desenvolvido pelo aluno-estagiário, junto ao Escritório Experimental, para atendimento de pessoas carentes em instalação da Faculdade;

12°) As aulas do Estágio Supervisionado de Prática Jurídica serão ministradas no próprio prédio da FAD, em sala de aula, no período normal de aulas;

13°) A FAD providenciara a instalação de ambientes adequados à realização de simulações e audiências além de salas para Cartórios e para funcionamento de uma Clinica Jurídica:

14°) O Estágio Supervisionado de Prática Jurídica disporá de uma Clinica Jurídica para atendimento e orientação de alunos e funcionários da FAD,. Atendimento a ser prestado pelos alunos estagiários, sob a supervisão de professores e orientadores;

15°) este regulamento substitui, o regulamento anterior, publicado em 01 de junho de 2005,

                                                                       Diadema, 1 de junho de 2009.
                                                             __________________________

                                                          Roseli dos Santos Martins

                                                        Diretora Geral e

                                                                  Coordenadora do Curso de Direito
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